
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.745.076 - RS (2018/0132545-7)
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. PENSÃO POR MORTE. HABILITAÇÃO TARDIA. 
MENOR. EXISTÊNCIA DE OUTROS BENEFICIÁRIOS 
HABILITADOS. EFEITOS FINANCEIROS. DATA DO 
REQUERIMENTO. PRECEDENTES. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social, 

com fulcro na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 334, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE GENITOR. 
PENSIONISTA MENOR. HABILITAÇÃO POSTERIOR. 
INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. LEI 11.960/2009. CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO. 
DIFERIMENTO PARA A FASE PRÓPRIA (EXECUÇÃO).
1.Para a obtenção do benefício de pensão por morte deve a parte 
interessada preencher os requisitos estabelecidos na legislação 
previdenciária vigente à data do óbito, nos termos da Súmula 340, do 
Superior Tribunal de Justiça 
2. Em sendo a parte autora absolutamente incapaz na data do requerimento 
administrativo, faz jus ao recebimento do benefício de pensão por morte do 
genitor a contar da data do seu falecimento, uma vez que não corre a 
prescrição contra os absolutamente incapazes.
3. O fato de o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ter pago o 
benefício de pensão por morte a outros dependentes desde o óbito, como 
esposa, que não a responsável pelo autor, e outros filhos do segurado, não 
afasta o direito do autor ao pagamento a contar da morte do instituidor, não 
incidindo o disposto no artigo 76 da Lei n. 8.213/91.
4. Deliberação sobre índices de correção monetária e taxas de juros 
diferida para a fase de cumprimento de sentença, a iniciar-se com a 
observância dos critérios da Lei nº 11.960/2009, de modo a racionalizar o 
andamento do processo, permitindo-se a expedição de precatório pelo valor 
incontroverso, enquanto pendente, no Supremo Tribunal Federal, decisão 
sobre o tema com caráter geral e vinculante. Precedentes do STJ e do TRF 
da 4ª Região.

Os embargos de declaração foram rejeitados, conforme ementa de fl. 363, 
e-STJ.

No apelo especial, a parte recorrente alega, preliminarmente, violação do art. 
1.022, II, do CPC/2015, ao argumento de que a Corte local não se manifestou sobre a 
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tese acerca da impossibilidade de recebimento de valores, a título de pensão, relativos ao 
lapso temporal decorrido entre o óbito e a DER do benefício quando o pensionista, ainda 
que menor de idade, tenha se inscrito tardiamente. Aponta que a questão, contudo, 
considera-se prequestionada, à luz do art. 1.025 do CPC/2015.

Quanto ao juízo de reforma, traz ofensa aos seguintes artigos 76 e 77 da Lei 
8.213/1991, segundo o qual qualquer inscrição ou habilitação posterior que importe em 
exclusão ou inclusão de dependente só produzirá efeito a contar da data da inscrição ou 
habilitação. Aduz que, ainda que se trate de pessoa absolutamente incapaz, não lhe cabe 
o pagamento integral da pensão por morte desde o óbito do respectivo instituidor, sob 
pena de a autarquia ser obrigada, contra a lei, a pagar duas vezes o mesmo benefício.

Sem contrarrazões (certidão à fl. 392, e-STJ).
Juízo positivo de admissibilidade às fls. 394-395, e-STJ.
É o relatório. Passo a decidir.
De início, afasta-se a alegada violação do artigo 1.022 do CPC/2015, porquanto 

o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das 
questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 
forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de 
embargos de declaração.

O Tribunal a quo manifestou-se sobre a questão controversa adotando as 
seguintes razões de decidir:

Assim, não procede a irresignação da autarquia previdenciária no 
que se refere ao fato do benefício já ter sido implementado a outrem, o que 
implicaria em duplicidade de pagamentos. Senão vejamos.

Ocorre que, no caso dos autos, ficou evidenciado que os irmãos 
Fernanda Lisboa de Moraes e Maiara Lisboa de Moraes têm em comum 
apenas o instituidor do benefício, pai de ambos.

Destarte, os irmãos foram criados separadamente e por isso o 
requerente não se beneficiou da pensão recebida pelas irmãs. Por outro 
lado, entendo que o autor não pode ser prejudicado pela inércia de seus 
guardiões.

Ademais, o fato de o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ter 
pago o benefício de pensão por morte a outra dependente desde o óbito 
(outras filhas do segurado) não afasta o direito do autor ao pagamento a 
contar da morte do instituidor.

(...)
No que se refere ao termo inicial do benefício a ser pago ao autor, 

tenho que restou demonstrado que era absolutamente incapaz ao tempo do 
óbito em 24/01/2004 (evento 1, CERTNASC5, p. 2), nascido em 02/08/2002 
(evento 1, CERTNASC5, p.1) em conformidade com a redação dada ao 
Código Civil pela Lei nº 13.146/2015, não há que se falar em prescrição.

Desta forma, o termo inicial do benefício é a data do óbito em 
24/01/2004.

Ao que se observa, o acórdão recorrido se afastou da orientação jurisprudencial 
deste Superior Tribunal segundo a qual, quando se trata de habilitação tardia, na qual o 
benefício já foi deferido à copensionista, a incapacidade do pensionista legitima sua 
percepção tão somente a partir do requerimento, sob pena de dupla condenação da 
autarquia. 

Neste sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. HABILITAÇÃO TARDIA. 
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MENOR. EXISTÊNCIA DE OUTROS BENEFICIÁRIOS 
HABILITADOS. EFEITOS FINANCEIROS. DATA DO 
REQUERIMENTO.
1. Consoante a jurisprudência deste STJ, o dependente incapaz, que não 
pleiteia a pensão por morte no prazo de trinta dias a contar da data do óbito 
do segurado (art. 74 da Lei n. 8.213/91), não tem direito ao recebimento do 
referido benefício a partir da data do falecimento do instituidor, 
considerando a informação de que outros dependentes já recebiam o 
benefício, evitando-se a dupla condenação da autarquia previdenciária.
2. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.608.639/SP, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 4/10/2018).

PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
PENSÃO POR MORTE. HABILITAÇÃO TARDIA DE DEPENDENTE 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. ARTS. 79 E 103 DA LEI 8.213/1991. 
IMPRESCRITIBILIDADE. EXCEÇÃO. DUPLO PAGAMENTO DA 
PENSÃO PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.
1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária contra o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, objetivando o direito à percepção de pensão por 
morte em período anterior à habilitação tardia do dependente incapaz.
2. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, comprovada a 
absoluta incapacidade do requerente da pensão por morte, faz ele jus ao 
pagamento das parcelas vencidas desde a data do óbito do instituidor da 
pensão, ainda que não postulado administrativamente no prazo de trinta 
dias, uma vez que não se sujeita aos prazos prescricionais, salvo se o 
benefício já tenha sido pago a outro dependente previamente 
habilitado. A propósito: AgInt no REsp 1.590.218/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 8.6.2016; AgRg no REsp 
1.523.326/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 18.12.2015; REsp 1.479.948/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 17.10.2016; AgRg no REsp 1.523.326/SC, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18.12.2015; AgInt no 
AREsp 850.129/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
27.5.2016; REsp 1.377.720/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 25.6.2013, DJe 5.8.2013; e REsp 1.513.977/CE, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5.8.2015.
3. Não sendo o caso de habilitação tardia de menor com cumulação de 
dependentes previamente habilitados, o acórdão recorrido está em sintonia 
com a jurisprudência do STJ no sentido de que o termo inicial da pensão 
por morte deve retroagir à data do óbito.
4. Recurso Especial não provido (REsp 1.655.067/RJ, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/11/2017, destaque acrescido).

PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
PENSÃO POR MORTE. HABILITAÇÃO TARDIA DE DEPENDENTE. 
ART. 76 DA LEI 8.213/1991. EFEITOS FINANCEIROS. 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. ABSOLUTAMENTE 
INCAPAZ. REGIME PRESCRICIONAL. ART. 198, I, DO CC. 
INAPLICABILIDADE.
1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária contra o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, objetivando o direito à percepção de pensão por 
morte em período anterior à habilitação tardia da dependente incapaz, 
independentemente de o pai desta já receber a integralidade desde o óbito 
da instituidora do benefício (13.3.1994).
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2. Comprovada a absoluta incapacidade do requerente, faz ele jus ao 
pagamento das parcelas vencidas desde a data do óbito do instituidor da 
pensão, ainda que não postulado administrativamente no prazo de trinta 
dias. Precedentes: REsp 1.405.909/AL, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Rel. 
p/ Acórdão Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, julgado em 
22.5.2014, DJe 9.9.2014; AgRg no AREsp 269.887/PE, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 11.3.2014, DJe 
21.3.2014; REsp 1.354.689/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 25.2.2014, DJe 11.3.2014.
3. Tratando-se de benefício previdenciário, a expressão "pensionista 
menor" identifica situação que só desaparece com a maioridade, nos termos 
do art. 5º do Código Civil.
4. De acordo com o art. 76 da Lei 8.213/91, a habilitação posterior do 
dependente somente deverá produzir efeitos a contar desse episódio, 
de modo que não há falar em repercussão financeira para momento 
anterior à inclusão do dependente.
5. A concessão do benefício para momento anterior à habilitação do 
autor acarretaria, além da inobservância dos arts. 74 e 76 da Lei 
8.213/91, inevitável prejuízo à autarquia previdenciária, que seria 
condenada a pagar duplamente o valor da pensão.
6. A propósito: AgRg no REsp 1.523.326/SC, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 18.12.2015; AgInt no AREsp 850.129/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27.5.2016; REsp 
1.377.720/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
25.6.2013, DJe 5.8.2013; e REsp 1.513.977/CE, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 5.8.2015.
7. Recurso Especial parcialmente provido (REsp 1.479.948/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17/10/2016, destaque acrescido).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
HABILITANDO FILHO MAIOR INVÁLIDO. HABILITAÇÃO 
TARDIA. EXISTÊNCIA DE BENEFICIÁRIOS HABILITADOS. 
EFEITOS FINANCEIROS. DATA DO REQUERIMENTO. ARTIGOS 74 
E 76 DA LEI 8.213/1991. RESP 1.513.977/CE. REALINHAMENTO DE 
ENTENDIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O presente agravo regimental objetiva a reconsideração de decisão que 
alterou o termo inicial do benefício pensão por morte à data do 
requerimento administrativo de habilitação e não à data do óbito do 
instituidor, considerando ser o habilitando, ora agravante, filho maior 
inválido do segurado falecido.
2. a questão recursal cinge-se à possibilidade de o autor receber as 
diferenças da pensão por morte, compreendidas entre a data do óbito e a 
data da implantação administrativa, considerando ter o autor requerido o 
benefício após o prazo de trinta dias previsto no artigo 74, I, da Lei 
8.213/1991.
3. O Tribunal a quo reconheceu a possibilidade do recebimento das 
parcelas oriundas desse período supra, apoiando-se no entendimento de que 
não se cogita da fluência do prazo prescricional e de que a sentença de 
interdição traduz situação preexistente, tendo efeitos retroativos.
4. Esclareceu-se na decisão agravada que a Segunda Turma do STJ iniciou 
um realinhamento da jurisprudência do STJ no sentido de que o dependente 
incapaz, que não pleiteia a pensão por morte no prazo de trinta dias a contar 
da data do óbito do segurado, não tem direito ao recebimento do referido 
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benefício a partir da data do falecimento do instituidor, considerando que 
outros dependentes, integrantes do mesmo núcleo familiar, já recebiam o 
benefício.
5. Ainda que no presente caso, o agravante não integre o mesmo núcleo 
familiar dos já pensionistas, importante asseverar que o novel 
precedente buscou preservar o orçamento da Seguridade Social, 
evitando seja a Autarquia previdenciária duplamente condenada ao 
valor da cota-parte da pensão.
6. Ademais, reforçou-se a inteligência do art. 76 da Lei 8.213/91 de que 
a habilitação posterior do dependente somente deverá produzir efeitos 
a contar do requerimento de habilitação, de modo que não há falar em 
efeitos financeiros para momento anterior à inclusão do dependente.
7. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.523.326/SC, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18/12/2015, destaque 
acrescido).

DIREITO PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR MORTE - 
HABILITAÇÃO TARDIA DE FILHA DO SEGURADO - ARTS. 74 E 
76 DA LEI 8.213/91 - DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO - 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
1. Nos termos do art. 74 da Lei de Benefícios, não requerido o benefício 
até trinta dias após o óbito do segurado, fixa-se o termo inicial da fruição 
da pensão por morte na data do pleito administrativo, que, no caso em 
apreço, ocorreu somente em 30/09/2010.
2. De acordo com o art. 76 da Lei 8.213/91, a habilitação posterior do 
dependente somente deverá produzir efeitos a contar desse episódio, de 
modo que não há que falar em efeitos financeiros para momento anterior à 
inclusão do dependente.
3. A concessão do benefício para momento anterior à habilitação da autora, 
na forma pugnada na exordial, acarretaria, além da inobservância dos arts. 
74 e 76 da Lei 8.213/91, inevitável prejuízo à autarquia previdenciária, que 
seria condenada a pagar duplamente o valor da pensão, sem que, para 
justificar o duplo custo, tenha praticado qualquer ilegalidade na concessão 
do benefício à outra filha do de cujus, que já recebe o benefício desde 
21/06/2004.
4. Recurso especial provido (REsp 1.377.720/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 5/8/2013).

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial, para fixar o termo 
inicial do benefício do recorrido como sendo a data do requerimento administrativo, nos 
termos da fundamentação supra. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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